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de, com as suas declarações, influenciar o decisor 
decisão a proferir sobre a matéria de facto. 

rtir do caso Dombo, muito se pensou e escreveu 
te meio de prova. Pressupostos da sua admissibilidade 
L1ando uma das partes se encontre em estado de ne
probatório ou em qualquer caso), legitimidade para o 
:imento (apenas a parte, também a contraparte ou o 
nento do requerimento da prestação de dec larações, 
das declarações produzidas, natureza subsidiária ou 
deste meio de prova, destrinça da sua autonomia 
princípio da indivisibilidade da confissão, são apenas 
s problemas que este meio de prova vem suscitando. 

is são enfrentados no texto agora publicado. A mono
>aulo Amaral percorre as diversas fremes problemáti-
declarações de parte vêm suscitando no quadro de 

trangeiros, perguntando-se, a final, se este meio deve 
:-se admitido no contexto do direito brasileiro que, 
ue a sua recente reforma, o não previu expressamente. 

fo que quiser empreender a viagem por este novo 
>rova com o Autor percorrerá um trilho iluminado
)esquisa aprofundada e por uma reflexão madura.

npo do Leitor. 

>a, Julho de 2021.

Paula Costa e Silva 
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